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ABERTURA
A reunião da Comissão Atuarial foi aberta pelo Diretor Técnico, Danilo Claudio da Silva, que, após as boas vindas aos presentes, iniciou os trabalhos.

1) Teste de Adequação de Passivos (TAP) - ETTJ
A servidora da DITEC/ASTEC, Natalie Haanwinckel Hurtado, informou que, após a última reunião da subcomissão, realizada em 28 de maio, ficou pendente a aprovação das 3 últimas atas de reunião por parte dos representantes do mercado e a definição sobre a necessidade de haver mais uma reunião da subcomissão. O grupo fechou o documento que descreve os critérios mínimos para aprovação de estrutura a termo de taxa de juros (ETTJ) livre de risco alternativa ao modelo da Susep, conforme o objetivo estabelecido inicialmente. 

Em particular, no que se refere ao uso pelo mercado de um modelo alternativo com a extrapolação baseada em uma estimativa de taxa a termo de longo prazo (UFR) fixa, restou esclarecido que os critérios mínimos não impedem o uso desse modelo, desde que a UFR (e o modelo) tenham sido previamente justificados e aprovados pela SUSEP.

Sobre a questão da volatilidade trazida pelo Teste de Adequação de Passivos (TAP) para o balanço contábil, os representantes da Autarquia entendem que tal tema foge ao escopo de atuação dessa subcomissão, porém a coordenadora da subcomissão sinalizou que esforços estão sendo envidados pela Diretoria Técnica e pela CGSOA para estudar a possibilidade de reportes diferenciados, sendo um com foco na contabilidade e outro com foco na solvência, o que poderia separar a volatilidade dos passivos dos resultados contábeis das sociedades. 

Os representantes do mercado indicaram ainda haver outros temas relacionados à ETTJ para os quais seria necessária uma discussão mais aprofundada. 
O Diretor Técnico respondeu que nova subcomissão será criada para debater a questão da limitação normativa da taxa contratual a 6% a.a. para descontar o passivo atuarial, não importando um eventual comportamento ascendente da ETTJ. Nessa nova subcomissão, poderão ser levantados os assuntos que o mercado verificou pendente de discussão na subcomissão da ETTJ.

Outro tema trazido pelos representantes do mercado para esta subcomissão é a diferença verificada entre os valores de mercado dos ativos quando observados na ETTJ da Susep e quando observados pelo critério da Anbima, especificamente para os títulos NTN-C (vinculados ao IGPM)), que possuem baixa liquidez. Especificamente para títulos mantidos até o vencimento, tal diferença não teria razão de existir, uma vez que os títulos não seriam negociados antes do fim de sua data de vencimento, o que significa dizer que não haveria risco de liquidez, refletido no valor do PU Anbima. Sobre este ponto, a representante do Instituto Brasileiro de Atuária (IBA), Luciana Bastos, solicitou e sugeriu entendimento para o termo “valor de mercado” constante dos §§ 2º e 3º do Art. 8º, os quais dizem respeito aos títulos mantidos até o vencimento. Assim, o pleito foi encaminhado ao Coordenador da COPRA, Roberto Seabra, devidamente analisado e resultou no seguinte texto constante do item 3.11 do documento de Orientação do TAP:

“Para os títulos públicos com baixa liquidez, existe uma diferença relevante entre o preço de mercado e o valor dos fluxos de recebimento (cupons e valor de face dos ativos) descontados pela ETTJ da Susep. Para fins dos §§ 2º e 3º do art. 8º, a fim de se evitar distorções, pode-se utilizar como valor de mercado, o fluxo do ativo descontado pela ETTJ da Susep referente ao mesmo indexador?

Sim. Para fins dos §§ 2º e 3º do art. 8º, a sociedade supervisionada poderá considerar como valor de mercado dos títulos públicos, o valor dos fluxos de recebimento descontados pela respectiva ETTJ (referente ao mesmo indexador) utilizada no TAP.”

Ainda sobre a questão da diferença observada entre os valores dos títulos no modelo da ETTJ da Susep em comparação ao PU Anbima, o representante dessa instituição, Sandro Baroni, se prontificou a levar o assunto ao Comitê de Precificação da Anbima e sensibilizar tal fórum no que diz respeito ao problema enfrentado pelo mercado segurador (necessidade de se ter taxas de longo prazo para um título de baixa liquidez), considerando-se que as sociedades componentes desse mercado detêm grande parte do estoque dos títulos NTN-C.

Importante ainda salientar que os representantes do mercado realizaram diversos exercícios com modelos de séries temporais para a estimativa da ETTJ, o que era um dos pleitos iniciais a constar no documento de critérios mínimos, porém os resultados encontrados trouxeram volatilidades ainda mais relevantes para as demonstrações contábeis. Este pleito não foi acatado pela subcomissão, pois o uso de modelos de séries temporais para estimação da ETTJ implicaria na adoção de critérios diferentes para mensuração das provisões e dos ativos, uma vez que esses últimos são avaliados ao preço de mercado no último dia útil do mês. 

2) Dados do risco de Subscrição de Capitalização
O servidor da CGSOA/COARI, Sérgio Luís Franklin Junior, sugeriu que, em substituição à proposta de se criar novos quadros, a Susep aproveite para alterar os quadros de capitalização já existentes.
Mostrando-se preocupado com a nova proposta da Susep, o mercado respondeu que não garante que haverá tempo hábil para que sejam efetuadas tais alterações, já que as empresas haviam se programado para o desenvolvimento do quadro apresentado anteriormente, o qual, a princípio, seria inserido no questionário trimestral e, após entendimentos entre Susep e mercado, foi acordado que seria incluído no FIP.
Sendo assim, as representantes da FENACAP informaram que levariam o assunto para discussão no âmbito da comissão atuarial da FENACAP e apresentariam posicionamento em breve.

3) DAC – Custo de Aquisição Diferida
O Coordenador da COASO, Gabriel Caldas, informou que há uma proposta inicial de que se considere o DAC como intangível.  Indagou ao mercado se este teria uma proposta final, alertando que a norma de PLA exclui ativos intangíveis.

Sob esse aspecto, o mercado entendeu que o assunto é relevante e, portanto, merece uma discussão mais aprofundada.
O IBRACON se pronunciou sobre a elaboração de um estudo da legislação internacional e a prática de empresas estrangeiras.

4) Questionamentos à COASO

A COASO sugeriu que a CNSeg verifique a possibilidade de, por meio de suas comissões, agrupar as dúvidas do mercado e enviar à Susep.

O representante da CNseg comentou que a confederação já tem procurado aglutinar as dúvidas e consultas do mercado, porém, não vislumbra a possibilidade de inibir as manifestações individuais, seja por conta de interesses particulares dessas empresas, quer porque nem todas as empresas do mercado sejam suas associadas.

5) Subgrupos

DPVAT

O Diretor Técnico indagou se o subgrupo já havia encerrado as discussões.

Gabriel Caldas informou que haveria reunião sobre o DPVAT no dia seguinte.  Porém, destacou que os trabalhos do subgrupo já estão em fase de conclusão.
Risco Operacional

O Chefe COARI/DIRIS, Victor França, comentou que haveria uma reunião do subgrupo no dia seguinte, visando à discussão interna sobre a qualidade dos dados.  Foi detectada a necessidade de controle desses dados para se adquirir consistência.  Complementou, informando que o IBRACON foi convidado para avaliar a possibilidade de auditoria nos moldes de um relatório de asseguração.
O representante da FENACAP levantou a preocupação com mais um procedimento que envolve os Auditores Externos e que, consequentemente, aumenta os custos do mercado.
Resseguro
O Coordenador-Geral da CGSOA, Elder Vieira Salles, informou haver uma proposta de circular de resseguro em fase de conclusão, que trata dos procedimentos dos registros contábeis dos prêmios de resseguro.  A ideia é que seja aprovada ainda esse ano, entrando em vigor em janeiro de 2015 e que, em conjunto com esse normativo, seja divulgada o guia de orientações, que está em desenvolvimento.
Auditoria Atuarial

O Diretor Técnico informou que a norma será colocada em consulta pública.  Complementou que, quando da sua elaboração, houve dificuldade na definição dos prazos para a conclusão dos trabalhos dos auditores atuariais, uma vez que existe uma correlação com as tarefas dos auditores contábeis.  O momento em que deverá ser entregue o parecer atuarial e o que efetivamente será entregue à Susep são alguns dos pontos de dúvidas levantados pelo mercado. A partir disto, sugeriu, então, um encontro entre Susep, CNSeg, IBA e IBRACON para discussão sobre o tema.

Taxa contratual – Provisões Técnicas - Novo subgrupo
O Diretor Técnico solicitou ao mercado que envie os nomes dos representantes desse novo subgrupo, o qual será coordenado pela servidora da DITEC/ASTEC, Natalie Hurtado.

A criação dessa nova subcomissão visa debater a questão da limitação normativa da taxa contratual a 6% a.a. para descontar o passivo atuarial, não importando um eventual comportamento ascendente da ETTJ. Nessa nova subcomissão, poderão ser levantados os assuntos que o mercado verificou pendente de discussão na subcomissão da ETTJ.

ASSUNTOS EXTRA-PAUTA:

A Susep apresentou proposta de minuta de Resolução, que altera a atual Resolução de PLA.  A apresentação, anexa a esta ata, foi realizada pelo Coordenador-Geral da CGSOA, Elder Vieira Salles, e pelo Chefe da COASO/DIREF, Maurício Martins Martinez.

Próximas reuniões:
· Comissão Contábil – 30/07/2013, às 10:00hs, na sala de reuniões do 10º andar do Banco Central;
· Comissão Atuarial – 20/08/2013, as 10:00hs, na sala de reuniões do 13º andar do Banco Central;

· Comissão Conjunta – 17/12/2013, às 10:00hs, na sala de reuniões do 13º andar do Banco Central.
